








Uma resolução do Conselho Municipal de Educação de Vigia de Nazaré 
de 2014 estabelece que a desativação de escolas deve ser comunicada ao Con-
selho, aos alunos e seus responsáveis com pelo menos seis meses de ante-
cedência, e só deve ser efetivada após o término do período letivo. O texto 
ainda determina que deve ser garantida “ampla defesa” ao estabelecimento 
antes do encerramento das atividades. A Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional, a LDB, por sua vez, diz que o fechamento de escolas do campo, 
indígenas e quilombolas deve considerar essa manifestação da comunidade 
escolar junto ao Conselho Municipal de Educação antes de sua efetivação.

No entanto, nada disso aconteceu, segundo Vilhena. Ela relata que o fe-
chamento se deu em uma segunda-feira, poucos dias após o anúncio da medi-
da pela gestão municipal, realizada na sexta-feira anterior. “Os pais emitiram 
um comunicado dizendo que não aceitavam, foram feitas outras duas reu-
niões em outros locais, já com a escola fechada. Mas não adiantou”, lamenta. 
A esperança agora, de acordo com a professora, é que o Ministério Público do 
Pará intervenha para pedir a reabertura.  

A Secretaria Municipal de Educação de Vigia de Nazaré não respondeu 
ao contato da reportagem até o fechamento desta edição. 

Territórios sem gente? 

“O papel do poder público municipal e estadual deveria ser o de assegu-
rar as condições de funcionamento para as escolas do campo. A solução não 
pode ser o fechamento. É muito violento, negador de direitos”, critica Valter 
Leite, da Coordenação Nacional do Setor de Educação do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST) e do Fonec. E completa: “Alega-se que 
não têm infraestrutura adequada, que diminuiu a quantidade de estudantes, 
que a qualidade da formação dos educadores e dos materiais é insufi ciente, 
mas decidir pelo fechamento é assumir a insufi ciência do poder público mu-
nicipal e estadual em relação à manutenção desse direito”. Leite conta que 
o Fonec se reuniu no início de março com o MEC e outros órgãos federais 
para construir uma agenda de trabalho sobre o tema. “A ideia é ampliar um 
arcabouço instrumental, legal e formativo, que possibilite que estados e mu-
nicípios trabalhem pela manutenção e melhoria das condições das escolas do 
campo”, diz. 

EMEIF Nair Gaia de 
Ataíde, que atendia 
duas comunidades 
rurais de Vigia de 
Nazaré no Pará, 
foi fechada pela 
prefeitura em 
fevereiro de 2024 

O Novo Pronacampo
Esses problemas não são novos, e enfrentá-
los é um dos objetivos da Política Nacional de 
Educação do Campo, das Águas e das Florestas, 
conhecida como Novo Pronacampo, lançada 
em janeiro de 2025. A política prevê apoio 
técnico e fi nanceiro a estados e municípios para 
melhorar a infraestrutura das escolas rurais, 
formar professores, produzir materiais didáticos 
específi cos e fortalecer práticas pedagógicas 
ligadas às realidades locais. Entidades do Fonec 
veem a Política como um avanço importante 
e uma conquista dos movimentos do campo, 
mas alertam que é preciso manter essas escolas 
abertas e em funcionamento para que ela saia 
do papel.  “O Novo Pronacampo é uma luta do 
movimento social e sindical. Fizemos através 
do Fórum uma discussão sobre ele, ouvindo 
os povos do campo, da fl oresta, das águas, as 
comunidades, os assentamentos. A partir disso 
tivemos várias reuniões com o governo federal”, 
destaca Erinaldo Lima, do Confederação 
Nacional dos Trabalhadores Rurais Agricultores 
e Agricultoras Familiares (CONTAG). Ele 
completa que a Política “dá conta de muitos dos 
anseios” dos movimentos do campo, ainda que 
não seja “o ideal”. “Mas já é algo com a cara do 
movimento social, que aponta para um modelo 
de educação construído de baixo para cima”, 
afi rma Lima, para quem a nova Política traz 
mecanismos que podem, “em tese”, combater o 
fechamento de escolas. 

Já Valter Leite, do setor de educação do MST, 
embora avalie que a Política foi “lançada 
tardiamente” – o que tem difi cultado sua 
implementação, segundo ele – considera que 
traz pontos positivos. Um deles é a previsão de 
estruturação de mecanismos de governança 
e coordenação interfederativa reunindo 
movimentos sociais, sindicais, secretarias 
municipais e estaduais para acompanhar, 
monitorar e avaliar a implementação da política. 
“Pode ajudar a tensionar a discussão junto 
aos estados e municípios sobre o processo 
de fechamento”, aposta Leite.  Ele conta ainda 
que uma novidade do Novo Pronacampo é 
o Programa Nacional de Multisseriação, o 
ProMulti, eixo da Política que oferece apoio 
pedagógico e institucional as escolas que 
funcionam com turmas multisseriadas, com 
apoio à formação de professores e gestores 
e desenvolvimento de materiais didáticos 
específi cos.  “É a primeira vez na história da 
política educacional a nível federal que temos 
um reconhecimento e valorização das escolas 
multisseriadas. Não como um problema, 
mas como uma solução para ter a oferta da 
educação básica em comunidades consideradas 
de difícil acesso, mas que merecem ter escola”, 
pontua o integrante da coordenação do setor 
de educação do MST. 
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Assim como a Escola Municipal Nair Gaia 
Ataíde em Vigia de Nazaré, há outras dezenas 
de escolas do campo que foram fechadas e para-
lisadas em pelo menos nove estados do país de 
2024 para cá, segundo o Fórum. O Paraná lidera 
o ranking, com 45 escolas fechadas e 121 parali-
sadas apenas em 2024, sendo que outras oito es-
tavam em processo de fechamento; depois vem o 
Espírito Santo, com 21 escolas fechadas em 2025 e 
outras sob ameaça de encerramento de atividades; 
em seguida Paraíba e Rondônia, com cinco casos 
cada em 2025. Além destes, Goiás, Rio Grande do 
Sul, Mato Grosso do Sul, Pará e Amazonas também 
são citados pelo Fórum por promoverem o fecha-
mento de escolas do campo no ano passado. Tudo 
por meio, segundo a nota, de “decisões adminis-
trativas autoritárias, antidemocráticas e profun-
damente violadoras do direito constitucional à 
educação”. Um processo que vem atingindo direta-
mente crianças, adolescentes, jovens e adultos das 
comunidades camponesas, ribeirinhas, indígenas, 
quilombolas, extrativistas e agricultura familiar, 
e que vem, segundo o Fonec, “aprofundando desi-
gualdades históricas” e expondo milhares de famí-

lias ao “abandono institucional”. 
“Fechar uma escola do campo é 
atacar a própria existência das 
comunidades”, completa o texto. 

Integrante da coordenação 
do Fonec e professor da UFPA, 
Salomão Hage conta que, apesar 
desse cenário, a regulamentação 
sobre o fechamento de escolas no 
Brasil está “avançadíssima”, o que 
no caso das escolas do campo se 
deu principalmente a partir de 
2014. Foi nesse ano que ocorreu a 
inclusão na LDB do trecho sobre 
a necessidade de ouvir as comu-
nidades afetadas antes do fecha-
mento. Além disso, continua ele, 
o país tem hoje um governo fe-
deral disposto a dialogar com os 
movimentos do campo. “Mas as 
escolas continuam sendo fecha-
das”, lamenta Hage. 

Para ele, não se trata apenas 
de uma questão de garantir polí-
ticas públicas para a Educação do 
Campo. “Há um grande interesse 
de que os nossos territórios não 
tenham gente”, avalia o pesqui-
sador. Ele lembra que o chama-
do êxodo rural – fenômeno que 
marcou o processo de transfor-
mações socioeconômicas do país 
a partir da segunda metade do 
século 20 – continua em curso, 
ainda que a um ritmo mais len-
to. Dados do censo do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE) mostram que entre 
2010 e 2022 a população vivendo 
no meio rural brasileiro caiu de 
29,8 milhões para 25,6 milhões. 
Um processo migratório que em 
grande medida tem como desti-
no as “periferias urbanas muito 
precárias” das grandes cidades 
brasileiras, diz Hage. “Essa mi-
gração é provocada pela nega-
ção dos direitos às pessoas nos 
seus territórios, porque elas não 
sairiam dos seus territórios se ti-
vessem educação e saúde de qua-
lidade, além de condições dignas 
para poder viver lá”, adverte. 

Ele destaca que o fechamen-
to de escolas do campo afeta po-
pulações que residem justamen-

ESTAMOS FALANDO DE 
PESSOAS QUE ESTÃO 
DEIXANDO DE APRENDER 
AS TÉCNICAS ANCESTRAIS 
DOS SEUS POVOS, NA 
AGRICULTURA FAMILIAR, 
NAS COMUNIDADES 
QUILOMBOLAS, 
TRADICIONAIS, 
RIBEIRINHAS, PARA TER 
QUE SAIR MAIS CEDO E 
CHEGAR MAIS TARDE EM 
CASA. É PREOCUPANTE”
ERINALDO LIMA
Secretário de Políticas Sociais da Contag

te em áreas que apresentam os 
melhores níveis de preservação 
ambiental do território brasi-
leiro. “A gente vive tempos de 
intensificação da produção de 
commodities para exportação. 
Vemos a soja querendo avançar 
cada vez mais sobre o Cerrado, 
sobre a Amazônia. E ela avança 
justamente nas áreas protegidas 
que são em grande parte ocu-
padas por territórios indígenas, 
quilombolas, reservas extrati-
vistas, assentamentos agroex-
trativistas, populações tradicio-
nais”, diz o professor da UFPA. 
E completa: “Quando você tem 
uma política que nega direitos e 
as pessoas são obrigadas a sair, 
essas áreas vão se tornando vul-
neráveis para o avanço da mine-
ração, da soja, do eucalipto, do 
dendê, do boi”. 

Erinaldo Lima, secretário de 
Políticas Sociais da  Confedera-
ção Nacional dos Trabalhadores 
Rurais Agricultores e Agriculto-
ras Familiares (Contag), avalia 
que a leitura que relaciona o fe-
chamento das escolas do campo 
com a vulnerabilização dos ter-
ritórios rurais ganha ainda mais 
sentido pelas características do 
trabalho familiar nas comuni-
dades, nas quais os filhos ado-
lescentes costumam trabalhar 
na produção, em paralelo aos 
estudos. “Eles ajudam no desen-
volvimento das práticas agríco-
las, na dinâmica da agricultura 
familiar. Quando uma escola 
é fechada, esse jovem passa a 
ter que sair da sua comunida-
de para estudar, o que significa 
transporte, e menos tempo para 
dedicar à família e ao trabalho 
familiar”, pontua Lima. E com-
plementa: “Estamos falando de 
pessoas que estão deixando de 
aprender as técnicas ancestrais 
dos seus povos, na agricultu-
ra familiar, nas comunidades 
quilombolas, tradicionais, ribei-
rinhas, para ter que sair mais 
cedo e chegar mais tarde em 
casa. É preocupante”.
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Políticas 
urbanocêntricas

Salomão Hage explica que a 
justificativa oficial para o fecha-
mento é a chamada política de 
nucleação levada à cabo por esta-
dos e municípios, que consiste no 
encerramento das atividades em 
escolas localizadas em pequenas 
comunidades – sob o argumento 
de que há poucos alunos e a in-
fraestrutura educacional é pre-
cária – e o deslocamento de seus 
estudantes para uma escola-polo, 
localizada em um distrito maior 
ou na sede do município. “A ideia 
é oferecer uma educação mais 
parecida como é na cidade. Os 
discursos vêm sempre envolvidos 
com essa perspectiva da moder-
nização, de otimização da gestão. 
Com o que menos eles se preocu-
pam é com as crianças e adoles-
centes que têm que passar horas 
esperando o transporte escolar, 
que têm que acordar muito cedo 
para poder se deslocar, às vezes 
sem comer”, reclama o professor 
da UFPA, chamando a atenção 
para o contexto amazônico, onde 
o transporte escolar é muitas ve-
zes feito de barco. “Os nossos rios 
são imensos, e o transporte de-
pende da hora da maré”, diz Hage. 
No caso do transporte por terra 
também são muitas as dificulda-
des. “As nossas comunidades são 
ligadas não por rodovias, mas por 
estradas de chão batido que nesse 
período das chuvas ficam intrafe-
gáveis”, explica. 

Valter Leite, da coordenação 
nacional do setor de educação do 
MST, destaca o que chama de “in-
teresses escusos” envolvidos nas 
políticas de fechamento de esco-
las: um deles é o “ambiente de ne-
gócios” que o transporte escolar 
oferece nos estados e municípios. 
“É um negócio muito lucrativo 
localmente. Não dá para genera-
lizar, mas a gente sabe que as em-
presas que oferecem serviço de 
transporte escolar estão ligadas 
a grandes grupos empresariais, 

O que é Educação do 
Campo? 

Você sabe do que estamos falando 
quando falamos de escolas e de 
Educação do Campo? Não se trata 
meramente de uma questão geográfica, 
se uma escola se localiza no meio 
rural ou urbano. A questão é mais 
complexa que isso. Tanto que a 
Escola Politécnica de Saúde Joaquim 
Venâncio (EPSJV/Fiocruz) lançou em 
2012 uma publicação de quase 800 
páginas dedicada ao tema: o Dicionário 
da Educação do Campo.  A doutora em 
Educação pela Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (UFRGS) e 
assessora pedagógica do Instituto de 
Educação Josué de Castro (RS), Roseli 
Caldart, é a autora do verbete sobre 
Educação do Campo. Nele, ela explica 
que não se trata de uma adaptação 
da escola urbana, mas uma escola 
“no campo e do campo”, apresentando 
necessariamente laços com a cultura, 
a história e os modos de vida das 
populações rurais. A Educação do 
Campo busca aliar a dimensão da 
luta pela ampliação do acesso e da 
escolarização no meio rural com a 
construção de um projeto político 
pedagógico próprio, ligado à realidade 
do meio rural. Segundo Caldart, o 
conceito nasceu no final dos anos 1990 
e se desenvolveu a partir das lutas 
por reforma agrária e por políticas 
públicas para o campo. “[A Educação 
do Campo] combina luta pela educação 
com luta pela terra, pela Reforma 
Agrária, pelo direito ao trabalho, à 
cultura, à soberania alimentar, ao 
território. Por isso, sua relação de 
origem com os movimentos sociais de 
trabalhadores”, escreve. Explicação 
que ajuda a entender a oposição que 
os movimentos sociais e sindicais do 
campo vêm fazendo ao fechamento 
das escolas do campo, que segundo eles 
promove o enfraquecimento do projeto 
de Educação do Campo, ao afastar os 
estudantes de suas comunidades e 
romper com a relação entre escola, 
territórios e modos de vida. 

com boa interlocução, para não dizer 
coalizão, com os poderes municipais e 
estaduais. Então expandir o transporte 
escolar é interessante”, pontua Leite. 

Ele também é crítico das estratégias de 
Educação à Distância (EaD) que vêm sendo 
utilizadas para viabilizar a oferta de edu-
cação para comunidades rurais. O governo 
de Goiás é um exemplo. O estado implan-
tou em 2020 o programa Goiás Tec, através 
do qual vem oferecendo ensino funda-
mental e médio usando mediação tecno-
lógica, especialmente para comunidades 
rurais. As aulas são transmitidas ao vivo, 
a partir de estúdios em Goiânia, ou grava-
das para várias escolas ao mesmo tempo, 
com a presença de um professor mediador 
nas escolas. O Fonec denuncia que escolas 
do campo do estado vêm sendo fechadas 
e substituídas por esse modelo. “Isso tam-
bém inferioriza a qualidade educacional e 
descaracteriza a própria escola”, diz Leite.   

Para Salomão Hage, as comunidades 
rurais são vítimas de “políticas urba-
nocêntricas” e do preconceito. “Vários 
termos utilizados para se referir à essas 
populações expressam um racismo e 
um preconceito muito grandes. Quan-
do a gente diz que são populações de 
difícil acesso, remotas, isoladas. Todos 
esses termos, incluindo a ideia da ‘baixa 
densidade demográfica’, são utilizados 
para que os gestores públicos não asse-
gurem os direitos estabelecidos para to-
dos os brasileiros, entre eles a educação 
obrigatória dos 4 aos 17 anos”, assinala 
Hage. O resultado, segundo o professor 
da UFPA, é a desestruturação das esco-
las do campo, “abandonadas pelo poder 
público”.  “Vai se criando um conjunto 
de políticas de precarização dos direi-
tos, que servem de justificativa para 
os gestores educacionais aparecerem 
como ‘salvadores da pátria’, falando em 
‘modernizar’ o sistema educacional dos 
territórios, fechando as escolas e ofer-
tando o transporte escolar através da 
política de nucleação”, alerta o profes-
sor da UFPA, para quem o país possui 
hoje uma legislação avançada sobre a 
Educação do Campo, que pode ser uma 
arma no enfrentamento ao fechamento 
sistemático de escolas do campo. “Mas 
se não houver movimento, mobilização, 
organização, a gente não faz com que a 
lei se materialize”, cobra Hage. 
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26          LEI ANTIMANICOMIAL

Estive hoje num campo de concentração nazista. Em lu-
gar nenhum do mundo presenciei uma tragédia como 
essa”. O psiquiatra italiano Franco Basaglia, referência 
mundial da luta contra os manicômios, resumiu assim 

sua visita ao Hospital Colônia de Barbacena (MG), em 1979. Co-
nhecida apenas por “Colônia”, a instituição se tornou o grande 
símbolo dos horrores da assistência psiquiátrica no país. Entre 
seus muros, 60 mil brasileiros – homens, mulheres e crianças, 
a maioria internada à força – perderam suas vidas entre 1930 e 
1980, vítimas da fome, do frio, das doenças que se proliferavam 
em meio às péssimas condições de higiene e dos métodos cruéis 
de “tratamento” da época, como o eletrochoque. Uma tragédia 
retratada no livro Holocausto Brasileiro (Editora Intrínseca), da 
jornalista Daniela Arbex.

A associação com o nazismo evoca a dimensão e a crueldade 
do extermínio praticado ali, mas também remete ao papel do Es-
tado brasileiro nas atrocidades sistematicamente cometidas ao 
longo de décadas. Uma barbárie que ajudou a justificar e a dar 
urgência a uma mobilização social preocupada em evitar que 
episódios como esse se repetissem. Sua grande vitória se deu 
em abril de 2001, com a sanção da Lei nº 10.216, mais conhecida 
como a Lei da Reforma Psiquiátrica. Passados 25 anos, porém, 
sua implementação permanece inconclusa – e ameaçada. 

Processo de luta

“A Lei da Reforma Psiquiátrica é uma enorme conquista. 
Ela foi um processo de luta da sociedade como um todo, com 
a liderança do movimento antimanicomial, para superação do 
modelo hospitalocêntrico”, resume Ana Paula Guljor, presidente 
da Associação Brasileira de Saúde Mental (Abrasme) e coorde-
nadora do Laboratório de Estudos e Pesquisas em Saúde Mental 
e Atenção Psicossocial da Escola Nacional de Saúde Pública Ser-
gio Arouca da Fundação Oswaldo Cruz (Ensp/Fiocruz). Ela des-
taca que a lei foi resultado de um processo de questionamento 
da lógica manicomial cujas raízes remontam a meados dos anos 
1970, com uma mobilização de trabalhadores da saúde mental 
inspirados em movimentos similares de outros países.  “Essa le-
gislação foi construída pela sociedade engajada, com muita luta, 
passeatas a Brasília, articulação política. Quando a lei chega já 
havia uma movimentação muito potente para a ruptura com o 
paradigma manicomial”, destaca Guljor. A apresentação ao Con-
gresso do Projeto de Lei nº 3.657, que se tornaria a Lei nº 10.216, 
se deu em 1989, mas longos 12 anos se passariam antes que fosse 
aprovada no Congresso.  

O texto é enxuto: são apenas 13 artigos. O suficiente para 
romper com a lógica secular de assistência psiquiátrica no Bra-
sil, até então centrada na internação prolongada em hospitais 
psiquiátricos. Ela inovou ao tratar, pela primeira vez, as pessoas 
com transtornos mentais como sujeitos de direitos, e não meros 
objetos da tutela médica. Entre esses direitos está o de serem tra-
tados, preferencialmente, em serviços de base comunitária de 
saúde mental, organizados no território onde vivem, com foco 
no cuidado em liberdade e na convivência social e comunitá-
ria. O direito à proteção contra qualquer forma de exploração 
e abuso, ao livre acesso aos meios de comunicação disponíveis 

UMA 
REFORMA 
INACABADA
Lei da Reforma Psiquiátrica completa 
25 anos em meio a um cenário 
contraditório: retomada de ações estatais 
para expansão da rede de atenção 
psicossocial no SUS convive com repasse 
de recursos públicos para entidades 
que pesquisadores e militantes vêm 
chamando de “manicômios modernos”: 
as comunidades terapêuticas

ANDRÉ ANTUNES
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e ao maior número de informações sobre seu tratamento 
são outras previsões da lei. A legislação não acaba com os 
hospitais psiquiátricos, mas estipula que a internação seja 
realizada apenas em último caso, esgotados os recursos 
extra-hospitalares, e só pode ser realizada mediante laudo 
médico que a justifique. O texto diz ainda que o tratamento 
em regime de internação deverá oferecer assistência inte-
gral, incluindo serviços médicos, de assistência social, psi-
cológicos, ocupacionais, de lazer, e outros. 

Dez anos depois da lei, foi publicada a Portaria nº 
3.088/11, instituindo a Rede de Atenção Psicossocial 
(Raps), para pessoas com sofrimento ou transtorno mental 
e com necessidades decorrentes do uso de drogas, no âmbi-
to do Sistema Único de Saúde (SUS). Sua principal referên-
cia são os Centros de Atenção Psicossocial, ou Caps. A Raps 
prevê ainda Unidades de Acolhimento (UA), para pessoas 
que necessitam temporariamente de atendimento inten-
sivo fora do ambiente hospitalar; inclui 
estratégias para desinstitucionalização 
e fechamento progressivo de hospitais 
psiquiátricos, como os Serviços Resi-
denciais Terapêuticos (SRT), moradias 
para  pessoas que viveram longos pe-
ríodos em internação psiquiátrica e 
não possuam suporte familiar ou so-
cial. Outra estratégia importante nesse 
sentido prevista na Raps foi o Progra-
ma De Volta para Casa, criado em 2003, 
de auxílio financeiro para a reinserção 
social e reparação pelas violações de di-
reitos sofridas por pessoas internadas 
por longos períodos. “Quando a gente 
pensa no cuidado de pessoas em sofri-
mento psíquico ou usuários de subs-
tâncias de forma abusiva, nós temos a 
necessidade de olhar para esse sujeito 
como um todo, não só sobre o diagnóstico. A gente fala de 
políticas intersetoriais”, destaca Guljor. Esse sempre foi um 
desafio importante na Reforma Psiquiátrica, segundo ela: 
“garantir políticas de lazer, moradia, educação, inclusão 
em todos os aspectos da vida comunitária”. 

A portaria estabeleceu ainda as responsabilidades e 
atribuições de cada um dos equipamentos integrantes 
da Raps, que inclui, além das unidades de atenção espe-
cializada, como os Caps, as unidades básicas de saúde, as 
Unidades de Pronto Atendimento (UPA) e as enferma-
rias especializadas em hospitais da rede. “A política de 
Estado permitiu que progressivamente os grandes mani-
cômios, fossem fechados, com uma política de indução 
de outros dispositivos, como os Caps. Isso foi um avanço 
importante”, ressalta a presidente da Abrasme, e comple-
menta: “Ao longo de 25 anos vemos a manutenção de um 
processo de luta, com momentos de avanço e outros de 
uma desaceleração. Mas hoje temos pontos bastante po-
sitivos na imagem que a sociedade tem das pessoas em 
sofrimento psíquico”. 

A ameaça da contrarreforma

A despeito dos avanços, a Reforma Psiquiátrica e seus 
princípios seguem sob ameaça. Para especialistas, está em 
curso um movimento que busca reinstituir no cuidado à 
saúde mental uma lógica manicomial, privatista e orienta-
da por um discurso moralizante. Seu grande expoente res-
ponde pelo nome de comunidades terapêuticas (CTs), sím-
bolo maior de uma contrarreforma psiquiátrica que segue 
viva, e prospera com o apoio do Estado. 

Surgidas no final da década de 1960 no Brasil e inspira-
das em experiências no Reino Unido e Estados Unidos, as 
comunidades terapêuticas têm como foco o acolhimento de 
pessoas com uso problemático de álcool e outras drogas, e se 
espalharam rapidamente pelo país ao longo dos últimos 20 
anos, beneficiadas em parte pela atenção midiática e gover-
namental à chamada “epidemia” do crack. 

Neste período houve uma crescente 
aproximação delas com o poder público, 
principalmente através de financiamento 
estatal e reconhecimento normativo nas 
políticas sobre drogas. Mas seu crescimen-
to se deu de forma desordenada e à mar-
gem da fiscalização estatal. Não se sabe 
com precisão quantas existem hoje: o nú-
mero mais recente é de uma nota técnica 
do Instituto de Pesquisa Econômica Apli-
cada (Ipea) que, em 2017, estimou em cer-
ca de 2 mil as comunidades terapêuticas 
espalhadas pelas cinco regiões do país.  A 
nota informa que estas são em sua maioria 
instituições não governamentais localiza-
das no meio rural, que têm como modelo 
a promoção da abstinência, com base no 
discurso religioso: 82% delas eram vincu-
ladas a igrejas e organizações religiosas.  

A média de trabalhadores atuando nas comunidades foi 
de 25 profissionais. Destes 14 eram voluntários. A maioria 
dos funcionários não tinha nível superior ou formação na 
área da saúde, sendo que apenas as de grande porte pos-
suíam médicos. Mas 55% das CTs informaram prescrever 
remédios, inclusive psiquiátricos, mesmo sem orientação 
médica. A maioria delas se mantinha, pelo menos em par-
te, com recursos públicos, repassados por governos muni-
cipais (41,1% das comunidades), estaduais (27,8%) e federal 
(24,1%); 8% recebiam das três esferas de governo e 56% de 
pelo menos duas. 

No final de 2025 a Procuradoria Federal dos Direitos 
do Cidadão do Ministério Público Federal (PFDC/MPF) e 
o Ministério Público do Trabalho (MPT) divulgaram o se-
gundo Relatório da Inspeção Nacional em Comunidades 
Terapêuticas, sete anos após a primeira edição. O docu-
mento traz os resultados de uma inspeção realizada pelos 
dois órgãos em 43 comunidades terapêuticas de 25 esta-
dos e do Distrito Federal entre novembro e dezembro de 
2024, e revela um quadro de violação de direitos. Durante 

A FORMA MAIS 
EFICAZ DE 
DESIDRATAR AS 
COMUNIDADES 
TERAPÊUTICAS  
É FORTALECENDO 
O SUS”
CAROLINA LEMOS
Perita do Mecanismo Nacional de 
Prevenção e Combate à Tortura
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as visitas foi constatada a adoção de “métodos 
que retornavam à lógica da internação, inclusive 
compulsória” pelas comunidades. 

Verificou-se por exemplo, que em 57,9% delas 
os períodos de acolhimento ultrapassam o limite 
de um ano estabelecido pela Resolução nº 01/2015 
do Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas 
(Conad), que traz parâmetros de funcionamento 
dessas entidades. Em algumas, o período mínimo 
de permanência é de 12 meses, e há registros de 
permanência por até 10 anos em alguns locais. A 
inspeção reuniu vários depoimentos de acolhidos 
que foram trazidos para as comunidades contra 
sua vontade, pela mãe ou outros familiares, e fo-
ram proibidos de sair, ainda que a legislação que 
rege as CTs determine que a adesão e permanên-
cia deve ser voluntária. A Lei nº 11.343/2006, que 
institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas 
sobre Drogas, ainda veda o “isolamento físico do 
usuário ou dependente de drogas”, mas a maioria 
das comunidades visitadas (70%), viola essa regra, 
impedindo a livre saída dos usuários e adotando 
medidas punitivas em caso de tentativa de fuga. 
Mais grave do que isso, o documento lista violações 
cometidas pelas CTs às normativas relacionadas à 
tortura, que tipificam como crime qualquer ato que 
cause “intenso sofrimento físico ou mental, quan-
do aplicado como castigo ou forma de coerção” (Lei 
nº 9.455/1997, conhecida como Lei da Tortura). 
No entanto, os depoimentos dos acolhidos reve-
lam um cotidiano de violência física e psicológica, 
como agressões verbais e ameaças. Também foi 
identificado o uso de contenção física em 20,8% 
das unidades inspecionadas, e de contenção quí-
mica em 32%. 

Pouco mais da metade das comunidades não 
possui integração com a rede de saúde ou desco-
nhecem tal vínculo, em desacordo com o que pre-
vê a Lei nº 11.343/2006 e a resolução RDC nº 29 da 
Anvisa, de 2011, que determina que as comunida-
des tenham mecanismos de encaminhamento à 
rede de saúde pública ou privada.  A inspeção iden-
tificou ainda que em 70% dos casos não há profis-
sionais com formação específica em saúde mental, 
e o número de profissionais das equipes – formadas 
majoritariamente por trabalhadores sem forma-
ção específica – em alguns casos foi de apenas dois.  

“Encontramos práticas que eram denunciadas 
antes da Reforma Psiquiátrica, de maus tratos a 
pessoas que estão ali isoladas, num sistema de asi-
lamento. Vimos de forma uniforme no país todo 
que essas pessoas estão lá contra sua vontade, 
foram levadas por outras pessoas, muitas vezes 
familiares, e sua comunicação é restrita”, destaca 
a coordenadora da Comissão de Saúde da PFDC/
MPF Marina Filgueira. E complementa: “Muitas 

adotam tanto a contenção físi-
ca quanto a química. Algumas 
delas foram inclusive fechadas 
na hora da fiscalização; outras, 
em seguida”.

Ela explica que a investiga-
ção e o eventual fechamento de 
comunidades transgressoras são 
um dos desdobramentos do tra-
balho de inspeção a essas institui-
ções; outro são as diligências junto 
aos ministérios cobrando maior 
fiscalização e regulamentação das 
comunidades terapêuticas, uma 
lacuna que, segundo ela, abre es-
paço para as violações. “A regula-
mentação é aberta demais, e há 
um vácuo de fiscalização. Nesse 
vácuo elas fazem o que querem”, 
aponta a procuradora. 

A pouca fiscalização contras-
ta com o repasse cada vez maior 
de recursos públicos às CTs: se-
gundo levantamento realizado 
pelo Centro Brasileiro de Análise 
e Planejamento (Cebrap) e pela 
organização não-governamental 
Conectas, somente entre 2017 e 
2020 as comunidades terapêuti-
cas receberam cerca de R$ 300 
milhões do governo federal, ou-
tros R$ 250 milhões de 14 gover-
nos estaduais e do Distrito Fede-
ral e mais R$ 19 milhões de nove 
prefeituras de capitais. “Mesmo 
que não tivesse a verba pública, 
por ser um serviço de interesse 
público, deveria ser fiscalizado. 
Ainda mais tendo verba pública. 
Essas comunidades recebem um 
valor considerável com quase 
nenhuma prestação de contas”, 
assinala Filgueira. 

SEM INVESTIMENTO 
PÚBLICO NÃO SE 
FAZ REFORMA 
PSIQUIÁTRICA”
ANA PAULA GULJOR
Presidente da Associação Brasileira 
de Saúde Mental 

Manicômios, prisões, 
igrejas e senzalas

Outro relatório lançado em 
2025, esse do Mecanismo Na-
cional de Prevenção e Combate 
à Tortura (MNPCT), vinculado ao 
Ministério dos Direitos Huma-
nos e da Cidadania (MDH), em 
parceria com o Grupo Psicologia 
e Ladinidades da Universidade 
de Brasília (UnB), sistematizou 
diversos documentos produzi-
dos por órgãos federais sobre as 
comunidades terapêuticas desde 
2011. O documento traça um pai-
nel da violência cometida de for-
ma sistemática pelas comunida-
des terapêuticas há pelo menos 
15 anos, e é taxativo: a violência 
e a violação de direitos não são 
exceção, mas sim o normal das 
comunidades. “Não existe isso 
de uma instituição boa ou ruim: 
são todas baseadas em um mo-
delo manicomial. Em todas [as 
comunidades inspecionadas] faz 
parte do programa ser privado 
de liberdade. Então não há uma 
consonância com a Reforma Psi-
quiátrica”, ressalta Carolina Barreto 
Lemos, perita do MNPCT. 

Chama atenção no relatório o 
uso disseminado que as comuni-
dades terapêuticas fazem do que 
chamam de “laborterapia”, que 
emprega o trabalho dos internos 
na manutenção das próprias co-
munidades ou na produção de 
itens para serem vendidos, su-
postamente como forma de tra-
tamento. “Laborterapia sequer 
é reconhecida do ponto de vista 
científico como uma forma tera-
pêutica. É uma categoria forjada 
pelas comunidades para justifi-
car o emprego dos próprios aco-
lhidos na manutenção daquele 
espaço”, denuncia a perita, com-
plementando que, via de regra, 
esse trabalho é bem diferente 
daquele que tem uma perspec-
tiva de terapia ocupacional, de 
reabilitação ou de profissionali-
zação. “É o trabalho de limpeza, 
de capinar o terreno, de cozinha, 
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que é geralmente extremamente pesado, no qual as 
pessoas começam muito cedo e não são remunera-
das”, explica Lemos. 

A perita avalia que a “laborterapia” em muitos 
casos confunde-se com a noção moderna de traba-
lho análogo à escravidão, numa junção de privação 
de liberdade com trabalho forçado e não remune-
rado, em condições precárias e degradantes. Tanto 
é que existem casos de comunidades terapêuticas 
que acabaram inscritas na chamada Lista Suja do 
Trabalho Escravo. O documento do MNPCT lista 
quatro comunidades na Lista de outubro de 2024, 
das quais 94 trabalhadores foram resgatados. Duas 
delas recebiam recursos do governo federal, e uma 
delas continuou a receber mesmo após ser incluída 
na Lista. As quatro eram ligadas a organizações re-
ligiosas e tinham pastores como seus responsáveis. 

Um cenário que justifica a afirmação presen-
te no relatório do MNPCT de que as comunidades 
terapêuticas são um amalgama entre manicômios, 
prisões, igrejas e senzalas. “A gente nota que [o 
público-alvo das CTs] é uma maioria de pessoas de 
baixa renda, vindas de periferias, que tiveram pou-
co acesso à educação, ao trabalho formal, em sua 
maioria pretas e pardas. Não é à toa. É para quem 
se dirige a política de drogas no Brasil”, diz Lemos. 

Essa é uma das contradições que marca o cená-
rio atual do cuidado em saúde mental no país, onde 
ao mesmo tempo em que o Estado promove o cuida-
do em liberdade, os serviços de base comunitária e a 
redução de danos como estratégia de cuidado do SUS 
para pessoas em uso problemático de álcool e outras 
drogas, também destina milhões de reais em recur-
sos públicos para as comunidades terapêuticas e 
seu projeto baseado na abstinência e na internação 
prolongada, uma antítese dos princípios da Reforma 
Psiquiátrica. Recentemente, por exemplo, em agos-
to de 2023, um decreto da Presidência da República 
criou dentro do Ministério do Desenvolvimento e 
Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) 
um departamento quase que exclusivamente volta-
do aos interesses das comunidades terapêuticas: o 
Departamento de Entidades de Apoio e Acolhimento 
Atuantes em Álcool e Drogas, que administra o re-
passe de recursos públicos às CTs. 

Professor-pesquisador da Escola Politécnica de 
Saúde Joaquim Venâncio (EPSJV/Fiocruz), Dênis 
Petuco concorda que há contradições, mas contex-
tualiza: “Talvez seja polêmico o que vou dizer, mas 
que bom que voltamos a ter contradições. Temos o 
MNPCT fazendo relatório, processos formativos do 
Ministério da Saúde acontecendo país afora. A gente 
voltou a ter um ambiente onde o debate e a disputa 
são possíveis”, comemora, para em seguida advertir: 
“Mas que pena que nesse ambiente de contradição so-
mos minoritários. Estamos longe de ter a hegemonia”. 

A tensão potente na formação  
para o SUS

Um dos desafios para a consolidação da Reforma Psiquiá-
trica passa pela formação dos trabalhadores que vão even-
tualmente reforçar a rede de atenção psicossocial do SUS. E 
nesse campo também há a manutenção do processo de luta 
que segundo Ana Paula Guljor marca a Reforma Psiquiátri-
ca nesses 25 anos. O professor-pesquisador da EPSJV/Fiocruz 
Dênis Petuco chama de “tensão potente” um movimento que 
segundo ele vem ocorrendo no meio acadêmico brasileiro, que 
reivindica a necessidade de um olhar sobre a saúde mental a 
partir de referenciais que levem mais em conta a realidade 
brasileira. “Vemos um fortalecimento do pensamento 
decolonial no Brasil, pelo movimento negro começando a 
olhar para o racismo como uma questão importantíssima 
para a saúde mental”, diz Petuco. E completa: “Isso dá uma 
desacomodada, produz tensões que são potentes dentro do 
movimento antimanicomial. Não sabemos muito bem o que 
vai ser essa saúde mental com a cara do Brasil. Mas a gente 
tem que inventar”. 

Petuco relata que essa  efervescência motivou uma refor-
mulação do currículo do curso de Atualização Profissional em 
Saúde Mental ofertado pela EPSJV/Fiocruz, a partir do diá-
logo com representantes do movimento negro, movimentos 
sociais, trabalhadores e da academia. “Nosso curso tem sido 
deliciosamente atropelado”, comemora Petuco. Uma categoria 
que segundo ele o currículo procurou retrabalhar foi a da de-
sinstitucionalização de certas práticas. “Os trabalhadores que 
atuaram muito tempo no manicômio, por exemplo, quando 
vão para um Caps muitas vezes seguem operando numa lógi-
ca manicomial”, explica. “Trabalho também era um tema que 
aparecia pouco no campo da saúde mental brasileira”, segun-
do ele. “É preciso perceber o quanto a precarização e a ins-
tabilidade produzidas pelo capitalismo produzem sofrimento 
psíquico”, diz o professor-pesquisador da EPSJV/Fiocruz. 

Outro desafio foi tratar do papel da saúde mental em 
emergências como a enchente que atingiu o Rio Grande do 
Sul em 2024 ou a operação policial no final de 2025 no Com-
plexo da Penha, no Rio de Janeiro. “Como é que um serviço 
de saúde mental vai fazer de conta que não aconteceu nada? 
Tem gente que acessa o serviço de saúde reclamando de difi-
culdade para dormir, de ansiedade, e a gente vai simplesmen-
te medicar essas pessoas? A gente até pode medicar, mas é 
preciso se dar conta de que tem um fundo político nesse so-
frimento”, adverte Petuco. Uma conexão não só com os prin-
cípios da Reforma Psiquiátrica, mas com os da própria Refor-
ma Sanitária, diz ele. “Isso é determinação social do processo 
de saúde-doença. Não é só uma química cerebral desorgani-
zada: a política de segurança pública do Estado detona com a 
saúde mental das pessoas; a política de precarização detona 
com a estabilidade no trabalho. Isso também produz uma an-
gústia que nunca termina”, reforça. 



Fortalecer o SUS é 
um caminho

Para Ana Paula Guljor, trata-
-se de um “jogo de soma zero”: 
os recursos que vão para as co-
munidades deixam de ir para 
a expansão da rede de atenção 
psicossocial, que para ela ainda 
está muito aquém do necessário 
para atender o território nacio-
nal. “Sim, estão sendo habili-
tados novos Caps, mas poderia 
ser muito mais. Temos grandes 
lacunas de cobertura”, cobra. É 
por isso que fechar a torneira do 
financiamento público para as 
CTs é prioridade para a Abrasme 
e para o movimento antimanico-
mial. E os relatórios de inspeção 
são fundamentais para cobrar 
medidas nesse sentido. “Nossa 
bandeira é o não financiamen-
to público dessas comunidades 
terapêuticas e o maior investi-
mento nas redes substitutivas de 
atenção psicossocial”, resume a 
presidente da Abrasme. 

Carolina Lemos, do MNPCT, 
ressalta que atualmente existem 
pouco mais de 80 unidades de 
acolhimento pelo país, que se-
gundo ela são serviços públicos 
que substituiriam a demanda 
por comunidades terapêuticas. 
“São pouquíssimos. É um público 
que deixa de ser atendido pelo 
SUS e acaba escoando para as 
comunidades”, aponta. E com-
plementa: “A forma mais eficaz 
de desidratar as comunidades te-
rapêuticas é fortalecendo o SUS”.

Coordenadora da Comissão 
de Políticas de Saúde Mental e 
Drogas do Conselho Nacional 
de Direitos Humanos, Ana Paula  
Guljor conta que o órgão está 
elaborando um documento re-
comendando ao Ministério da 
Saúde que retire as comunida-
des terapêuticas da portaria que 
estabelece a Rede de Atenção 
Psicossocial. A portaria original 
de 2011 não as previa, mas elas 
foram incluídas no texto como 
“Serviços de Atenção em Regi-

Mas o fato é que o processo 
de fechamento de leitos do SUS 
em hospitais psiquiátricos inicia-
do com a Reforma Psiquiátrica 
continuou progredindo. Segun-
do dados do Ministério da Saúde, 
entre 2017 e 2024 esse número 
caiu de 18 mil para pouco mais 
de 10,8 mil. Para se ter uma ideia, 
em 2002, um ano após a aprova-
ção da Lei nº 10.216, a quanti-
dade de leitos SUS em hospitais 
psiquiátricos era de 51,4 mil. 
Já o número de leitos de saúde 
mental (componente da RAPS 
para a atenção hospitalar), pas-
sou de 713 para 2,1 mil entre 
2013 e 2024. “É um processo 
lento, mas que está caminhan-
do”, celebra Ana Paula Guljor. 
Para ela, no entanto, a Reforma 
Psiquiátrica vive um momento 
complexo. “Nessa transição para 
um governo no campo democrá-
tico-popular, a expectativa era 
que tivéssemos uma retomada 
potente. Hoje nós temos sim 
uma orientação no sentido dos 
avanços da Reforma, mas com 
investimentos muito tímidos 
para fortalecer as redes de atenção 
psicossocial no SUS. E sem investi-
mento público não se faz Reforma 
Psiquiátrica”, defende.  

me Residencial” em 2017, à revelia dos conselhos 
nacionais da Saúde (CNS) e da Assistência Social 
(CNAS). O que acabou gerando uma situação am-
bígua: ainda que previstas na Raps, as CTs não 
são reconhecidas como equipamentos do SUS ou 
do SUAS, o Sistema Único de Assistência Social. O 
que na prática significa que elas também não estão 
submetidas aos mesmos critérios de fiscalização 
do poder público aos equipamentos de saúde e as-
sistência social. A resolução RDC nº 29 da Anvisa 
traz alguns parâmetros de regulação dessas en-
tidades, mas não são suficientes, segundo Guljor. 
“Não adianta você aumentar a fiscalização se não 
tem instrumentos para garantir uma punição. A 
RDC-29 é muito genérica. Não tem número de pro-
fissionais, não tem que tipo de profissionais ela [a 
comunidade terapêutica] tem que ter”, critica. 

Nos hospitais psiquiátricos, 
cenário se repete

Se é certo que as comunidades terapêuticas são 
hoje a “pedra no sapato” da Reforma Psiquiátrica, isso 
não significa que os hospitais psiquiátricos, princi-
pais adversários da luta antimanicomial há 25 anos, 
estejam mortos e enterrados. A influência política de 
seus apoiadores foi suficiente para conseguir que o 
Ministério da Saúde editasse uma portaria em 2017 
incluindo os hospitais psiquiátricos entre os com-
ponentes da Raps, dando chancela ao investimento 
federal. No mesmo ano, no entanto, a Comissão Inter-
gestores Tripartite (CIT) publicou uma resolução ve-
dando a ampliação da capacidade instalada de leitos 
em hospitais psiquiátricos. 

Um relatório de inspeção dos hospitais psi-
quiátricos publicado em 2020 pelo MNPCT, 
Conselho Federal de Psicologia (CFP), 
Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP) e MPT, identificou violações de 
direitos quase idênticas às que foram 
encontradas nas comunidades tera-
pêuticas. A inspeção realizada em 
2018 em 40 hospitais de 17 estados 
reuniu relatos de pessoas que sofre-
ram toda espécie de violências no 
interior dessas instituições, indo do 
desrespeito à liberdade religiosa até 
abusos sexuais e denúncias de estu-
pros cometidos por funcionários dos 
hospitais ou com sua conivência. Tam-
bém foram registradas situações de tra-
balho forçado durante as inspeções. 
“Essas instituições são espaços propí-
cios ao tratamento cruel, desumano 
e degradante, portanto, de tortura”, 
resume o documento. 
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I M P E R I A L I S M O 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Possivelmente a primeira vez que você ou-
viu o conceito “Imperialismo” foi na escola. 
A explicação era simples: nações mais fortes 

dominavam outras mais fracas para ampliar terri-
tórios, explorar recursos ou aumentar seu mercado 
consumidor. Os estudos eram então direcionados 
à expansão europeia, com exploração e partilha de 
diversos territórios. Uma forma de entender o impe-
rialismo que não está errada – mas acaba limitada, 
especialmente diante das características do cenário 
global contemporâneo. Hoje, por exemplo, quando se 
pensa em nações imperialistas, é impossível não vis-
lumbrar os Estados Unidos, suas invasões e subordi-
nações econômicas de países mundo afora. 

Essas dinâmicas de acumulação de riquezas, que 
vão se adaptando às especificidades de cada época, 
têm uma razão de ser: é a partir do imperialismo que 
o capitalismo pode se expandir. “Quando a gente olha 
para o modo como se travou o debate sobre imperia-
lismo historicamente, uma das coisas que se foi capaz 
de reconhecer é que havia outros mecanismos ligados 
a ele, assim como uma necessidade de compreender a 
razão de sua existência à luz de uma determinada di-
nâmica social: o modo de produção capitalista”, explica 
o professor do Departamento de Economia da Univer-
sidade Federal Fluminense (UFF) e integrante do Nú-
cleo de Estudos e Pesquisas sobre Marx e o Marxismo 
(Niep-Marx), Hugo Corrêa.

 Os estudos mais sistemáticos sobre o tema co-
meçaram a ganhar forma no final do século 19, iní-
cio do 20. Segundo o intelectual marxista Vladimir 
Lenin, considerado um dos mais importantes teó-
ricos sobre imperialismo, algumas das caracterís-
ticas dessa política são a concentração do capital e 
a geração de monopólios, ou seja, poucas empresas 
dominando a economia; o surgimento do capital fi-
nanceiro, a partir da fusão do capital de bancos e 
indústrias; o investimento (direto ou financeiro) em 
outras nações, levando fábricas, utilizando mão de 
obra mais barata de outros países; além da própria 
repartição de todo o mundo pelo grande capital e 
pelos Estados que os representavam. De forma bas-
tante resumida: grandes potências disputando po-
der, a partir de diferentes frentes.

Mas para que este sistema se mantenha, é ne-
cessário (muito) mais do que força. É preciso que 
haja uma estrutura de convencimento que torne os 
ideais imperialistas um consenso. Quem se lembra do 
Zé Carioca, personagem criado pelos estúdios Walt 
Disney, em 1942? O papagaio com personalidade do 
“malandro carioca”, é uma representação típica desse 

imperialismo cultural norte-ame-
ricano. Durante a 2ª Guerra Mun-
dial, após um período de oscilação 
brasileira entre Alemanha e Esta-
dos Unidos, o Zé Carioca reforçava 
a aliança política e econômica des-
te país com o Brasil. 

Foi o teórico italiano Anto-
nio Gramsci quem deu destaque 
à importância do consenso e da 
hegemonia cultural na discussão 
sobre imperialismo.  Gramsci re-
forçou que o poder imperialista 
se mantém por diferentes apara-
tos, como a educação. “Ele analisa 
essa ampliação em duas direções: 
de um lado, a absorção de par-
cela das reivindicações popula-
res, retirando seu aspecto mais 
contundente e, de outro lado, as 
classes dominantes intensificam 
suas próprias organizações para 
fazer frente aos subalternos”, diz 
a professora da Pós-Graduação 
em História da UFF, Virgínia Fon-
tes. E complementa: “Para além de 
cargos e influência que já exer-
cem na economia e no Estado, 
[as classes dominantes] passam 
a ocupar espaços aparentemente 
não estatais, como mídia, escolas 
e associações” afirma a também 
coordenadora do GT História e 
Marxismo, da Associação Nacio-
nal de História (Anpuh).

No livro O Brasil e o Capital-
-Imperialismo (2010), uma parce-
ria entre a Escola Politécnica de 
Saúde Joaquim Venâncio (EPSJV/ 
Fiocruz) e a Editora UFRJ, Fontes 
afirma que para que o capitalis-
mo possa se expandir, pessoas 
perdem o controle sobre condi-
ções que garantem suas vidas, 
ou seja, são expropriadas de di-
versas formas. “Expropriações, 
por exemplo, dos povos do cam-
po, com um avanço brutal na 
expropriação de águas (doces e 
salgadas); de conhecimento (que 
passa a ser patenteado, ao invés 
de pertencer à humanidade); de 
direitos, que representavam con-
quistas das classes dominadas (os 
quais procuravam compensar a 
rude mercantilização, como apo-
sentadorias, férias, direitos so-

ciais)”, enumera a professora da 
UFF. Ela complementa: “Talvez 
o mais grave de todos seja a ex-
propriação das condições de vida 
no planeta, que está em curso e 
sobre a qual acompanhamos o 
colapso ambiental, e estamos as-
sistindo às formas de ‘rentabili-
zação/acumulação’ capitalista so-
bre os destroços que provocam, 
através do ‘capitalismo verde’. 
Todos esses processos expropria-
tórios seguem se aprofundando 
de maneira espantosa”, reforça.

O mundo hoje

Desde o início do segundo 
mandato de Donald Trump como 
presidente dos Estados Unidos 
(2025), diversas políticas imperia-
listas têm se dado de forma mais 
acentuada. Nos episódios prévios 
à prisão do ex-presidente Jair 
Bolsonaro, Trump chegou a ten-
tar intervir na democracia bra-
sileira com medidas restritivas e 
tarifas elevadas – algumas delas 
não tendo sido levadas à fren-
te. Desde os atentados de 11 de 
setembro de 2001, o país tem se 
utilizado da força militar, com um 
discurso de “levar democracia” a 
nações como Iraque e Afeganis-
tão. Outro caminho tem sido por 
vendas de armas e financiamen-
to de operações militares, como 
junto ao exército de Israel contra 
a população palestina, em Gaza. 
Já nos primeiros dias de 2026, os 
EUA invadiram a Venezuela e 
capturaram o presidente Nicolás 
Maduro e sua esposa – uma vio-
lação direta à sua soberania. 
Mais recentemente, os Estados 
Unidos e Israel iniciaram uma 
guerra contra o Irã, numa cam-
panha que o próprio presidente 
estadunidense Donald Trump 
disse ter como objetivo instaurar 
um governo pró-Estados Unidos 
no país, considerado estratégico 
para o comércio global de com-
bustíveis fósseis. Para Corrêa, o 
país ainda representa o centro do 
sistema imperialista. “Se a gente 
compara o momento atual com 
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um momento histórico um pou-
co anterior, o que a gente via era 
uma capacidade de exercício de 
poder, muito mais pelo consenso 
e menos, mas nunca ausente, pela 
coerção. E talvez esse seja o traço 
que mais se evidencia em termos 
de diferença com o período con-
temporâneo, no qual tem se mos-
trado cada vez mais preciso abrir 
a caixa de ferramentas e partir 
para a dominação e coerção dire-
tas, se não pela força econômica, 
pela força militar,”, afirma, com-
plementando que, para alguns, 
esse poderia ser um sintoma da 
crise de hegemonia dos Estados 
Unidos. Algo que só será possível 
descobrir com o tempo, reforça o 
professor. “Eles estão buscando 
recuperar isso, seja pela força, seja 
pelo exercício de outros tipos de 
aparelhos que dispõem. O que vai 
dizer se, de fato, esse é o fim pró-
ximo da hegemonia norte-ame-
ricana ou não é o desdobramento 
dessa história. É o quanto dessas 
cartadas vão ser efetivas, se vere-
mos apenas uma reorientação do 
sistema imperialista em torno de 
uma nova potência, ou se a gente 
finalmente vai conseguir produ-
zir algo melhor em termos de or-
ganização social”, explica.

Outra nação que tem levan-
tado debates sobre sua política 
imperialista (ou não) é a China. 
Virgínia Fontes aponta que, dife-
rentemente dos Estados Unidos, 
a expansão deste país se deu a 
partir de um processo que gerou 
uma economia capitalista lide-
rada por um partido comunista.  
“Uma experiência diversa da 
antiga União das Repúblicas So-
cialistas Soviéticas (URSS) e para 
a qual não temos parâmetros his-
tóricos seguros de análise”, diz. 
Ela afirma ainda que não há, en-
tretanto, nenhum projeto conhe-
cido de expansão do “modelo” 
chinês para além de suas frontei-
ras. “A China, portanto, vive um 
sistema peculiar, com contradi-
ções entre capital e trabalho, que 

vem sendo empalidecidas pelo planejamento estatal. 
Seu sucesso industrial e mercantil é ao mesmo tem-
po o que o capital-imperialismo liderado pelos EUA 
pretende conter e bloquear”, adiciona. 

Já Hugo Corrêa é mais enfático ao dizer que, em 
sua opinião, as evidências de um processo de transi-
ção socialista na China são cada vez mais escassas. “É 
difícil não entender a defesa dos interesses, de aber-
tura de rota comercial, de formação de um sistema 
financeiro alternativo ao que se tem hoje, de compra 
de terras e investimento em países estrangeiros etc., 
como algo que não responda às necessidades de acu-
mulação do capital chinês, e, nesse sentido, direta-
mente ligado a uma lógica imperialista”, frisa.

Imperialismo brasileiro? 

Com o maior PIB da América do Sul, maior 
mercado consumidor e peso diplomático na região, 
o Brasil tem expandido empresas de engenharia, 
mineração, entre outras, para países vizinhos e da 
África.  A professora da UFF destaca que o Brasil 
não tem “políticas oficiais” imperialistas, mas par-
celas das burguesias brasileiras têm grande porte 
tanto no cenário nacional quanto internacional. 
“Diversos governos brasileiros oferecem sustenta-
ção às práticas expansionistas de tais burguesias, 
como se evidenciou no momento do tarifaço impos-
to por Trump, em que grandes empresas brasileiras 
que apoiaram a candidatura Trump tornaram-se 
negociadoras, por meio de uma diplomacia empre-
sarial. Ao mesmo tempo que se mostra forte para 
fora, o Brasil também sofre o peso do imperialismo 
de nações maiores, o que acaba por desarticular a 
estrutura interna do país”, explica Fontes. Um cená-
rio que, somando-se à projeção externa, é chamado 
por alguns autores de subimperialismo. 

Hugo Corrêa, por sua vez, afirma que o Brasil 
é um enigma à parte. “O Brasil já teve uma capaci-
dade maior de se posicionar de forma subimperia-
lista no mundo. Talvez o último grande período em 
que a gente tenha visto grandes projetos do capital 
nacional operando em outras regiões tenha sido no 
auge das grandes construtoras que agora atraves-
sam um cenário distinto, especialmente na África e 
parte da América Latina”, explica o professor. 

Imperialismo x 
Democracia

E se por um tempo, o capita-
lismo pôde se expandir sem rom-
per com a democracia formal, é 
possível observar indícios de que 
a democracia atual não dá mais 
conta de garantir essa expansão. 
E é aí que as “forças antidemocrá-
ticas” crescem. É também nesse 
ponto que organismos multila-
terais perdem o poder como é o 
caso da Organização das Nações 
Unidas (ONU), que tem recebido 
críticas por sucessivos “atropelos” 
em suas ações diplomáticas. Um 
fato importante sobre isso é que, 
embora não estejam funcionando 
da forma como foram pensados, 
tais órgãos também não estão ne-
cessariamente falhando. “O que 
acontece é que eles foram pensa-
dos como uma espécie de ambien-
te de cooperação internacional 
que nunca poderia retirar – pela 
própria natureza do sistema capi-
talista –, os elementos de conflito 
que existem por divergência de 
interesses econômicos e políti-
cos”, afirma Hugo Corrêa. Uma 
explicação que se soma aos riscos 
que acabam se impondo à demo-
cracia, e que vão abrindo espaço 
para pensamentos que fomentam 
o imperialismo. E daí, ao invés 
de se pensar em frear a lógica da 
acumulação, nações imperialis-
tas passam a questionar “Então, 
o ideal seria a gente tirar a demo-
cracia do caminho, certo?”, indaga 
o professor. Por isso, ele sugere um 
olhar ampliado para a situação, 
tendo em vista que o plano deve 
passar por uma mudança social. 
“Pela superação do capitalismo. 
Pensado de modo que a gente con-
siga responder aos diferentes âm-
bitos da sua crise, especialmente 
aquele que é hoje o mais urgente, 
que é o colapso climático ambien-
tal. Sem descuidar, é claro, da vida, 
da luta cotidiana, por todas as ou-
tras bandeiras que a gente conser-
va”, conclui Hugo Corrêa.

O conceito formulado por Ruy Mauro Marini 
fala sobre a forma pela qual economias 
dependentes, integradas ao capital 
internacional, projetam poder econômico, 
político e militar sobre sua região, ganhando 
espaço para controlar mercados regionais e 
intervir em países vizinhos.
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O maior símbolo da vacinação no Brasil está completando 40 anos em 
2026. Criado em 1986 pelo artista plástico mineiro Darlan Rosa, seu 
objetivo na época foi contribuir com os esforços para a erradicação 
da poliomielite (também chamada de paralisia infantil). Deu certo: 
a doença foi erradicada em 1989, muito por conta do aumento na 
cobertura vacinal em virtude das campanhas. O sucesso do Zé Gotinha 
foi tanto que o personagem se tornou presença certa nas estratégias 
de comunicação do governo federal desde então.

Aumentar a cobertura vacinal 
permanece um desafi o. A partir de 
2016 houve uma queda gradual nas 
imunizações, chegando a apenas 81 
milhões de doses aplicadas em 2021 –
bem inferior ao pico registrado em 
2008, com 213 milhões de doses 
aplicadas. A tendência foi revertida nos 
últimos anos, mas não o sufi ciente para 
evitar a retomada de enfermidades 
antes controladas, como o sarampo. 
A própria poliomielite encontra-se 
em risco iminente de reintrodução no 
país. Nesse cenário, ainda que com nova 
roupagem e linguagem adaptada a um 
mundo mediado pelas redes sociais 
digitais, o Zé Gotinha ainda tem seu 
lugar, possivelmente por mais 40 anos. 

Darlan Rosa, criador do Zé Gotinha, em entrevista ao G1 
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